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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE – ARTIGO 18, § 1°, INCISO I 

1.1. A crescente demanda por energia ele trica, aliada aos custos em constante elevaça o, 

representa um desafio significativo para a gesta o financeira da organizaça o. A instalaça o de 

paine is fotovoltaicos permitira  uma reduça o considera vel nos gastos com energia ele trica a 

longo prazo, proporcionando estabilidade financeira e previsibilidade orçamenta ria. 

1.2. Em consona ncia com os objetivos de sustentabilidade e responsabilidade social do 

Municí pio de Tre s Barras do Parana , a adoça o de fontes de energia renova vel e  essencial 

para mitigar os impactos ambientais e contribuir para a reduça o das emisso es de gases de 

efeito estufa. A energia solar e  uma opça o limpa e inesgota vel, alinhada com as metas de 

sustentabilidade da organizaça o e seu compromisso com a preservaça o do meio ambiente. 

1.3. A instalaça o de paine is fotovoltaicos proporcionara  a  Administraça o Pu blica uma maior 

autonomia energe tica, reduzindo sua depende ncia das redes pu blicas de distribuiça o de 

energia ele trica. 

1.4. Em vista desses pontos, torna-se evidente a necessidade de contratar uma empresa 

especializada para o fornecimento e instalaça o de paine is fotovoltaicos, visando a reduça o 

de custos operacionais e a mitigaça o de impactos ambientais. 

 

2. ALINHAMENTO AO PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO – ARTIGO 18, § 1° INCISO II 

2.1. O presente Estudo Te cnico Preliminar possui fulcro na Lei Orçamenta ria Anual, que 

preve  despesas com aquisiça o e instalaça o de paine is fotovoltaicos. 

2.2. A presente contrataça o consta no Plano Anual de Contrataço es, atrave s do Decreto N° 

5753 de 20 de março de 2024. 

2.3. A contrataça o esta  alinhada ao planejamento estrate gico da administraça o, que prioriza 

a reduça o de custos, a sustentabilidade ambiental e a eficie ncia operacional. A 

implementaça o de energia solar se encaixa perfeitamente nesse contexto, contribuindo para 

alcançar tais objetivos. 

 

3. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO – ARTIGO 18, § 1° INCISO III 



 

Av. Brasil, 245 – Fone/Fax: (45) 3235-1212 – CEP 85485-000 – Tre s Barras do Parana  – PR 
CNPJ 78.121.936/0001-68 – E-mail: licitacao@tresbarras.pr.gov.br 

 

3.1. O objeto a ser licitado, pelas suas caracterí sticas e com base nas justificativas acima 

mencionadas, se dara  por meio de licitaça o, na modalidade de Concorre ncia Pu blica, menor 

preço unita rio. 

3.2. A licitante deve comprovar que possui em seu quadro permanente, na dada prevista 

para entrega da proposta, profissional habilitado de nível superior ou equivalente, 

detentor de atestado de capacidade técnica devidamente registrado no CREA, 

acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida por este 

conselho, que comprove ter o profissional executado para órgão ou ente da administração 

pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para 

empresa privada, o serviço de fornecimento, instalação e comissionamento de gerador solar 

fotovoltaico do tipo conectado à rede (on-grid) com capacidade mínima de: 

a) LOTE 01 - Mí nimo 60 Kwp 

3.2.1. É expressamente vedado a soma de potência de CATs com o objetivo de 

alcançar o valor requerido.  

3.3. O responsável técnico pela execução do serviço deverá possuir registro 

competente na área, sendo exigida a apresentação de certidão de registro correspondente. 

3.4. O(s) profissional (is) que apresentar (em) as CATs para comprovação da qualificação 

técnica acima deverá (ão), obrigatoriamente, ser o(s) responsável (is) pelo 

acompanhamento da execução dos serviços de que tratam o objeto desta contratação. No 

caso de necessidade de substituição do responsável técnico, antes ou durante a execução do 

contrato, deverá ser efetuada a baixa ou substituição da ART, conforme indicação do 

Conselho respectivo. O novo profissional deverá atender às exigências mínimas indicadas 

para habilitação conforme o este Termo de Referência e o Edital de Licitação, devendo ser 

submetido ao Gestor/Fiscal seus atestados e respectivas Certidões de Acervo Técnico do 

CREA. 

3.5. Não será aceito pela Administração atestado/declaração de capacidade técnicos 

emitidos por pessoas jurídicas integrantes do mesmo grupo comercial, industrial ou de 

qualquer outra atividade econômica a que pertença a Licitante. 

3.6. A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente 

do Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o 

serviço prestado. 

3.7. Capacidade Técnico Operacional 

3.7.1. A licitante deverá apresentar Certidão de Registro de Pessoa Jurídica junto 
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ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou outro Conselho 

competente, do estado de origem, que comprove sua habilitação para o exercício das 

atividades relativas aos serviços objeto do presente Termo de Referência, contendo 

obrigatoriamente, o registro do responsável técnico da área. 

3.7.2. A comprovação da capacidade técnico-operacional da empresa licitante deverá 

ser feita mediante a apresentação de pelo menos um atestado técnico fornecido por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa, 

acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) em nome do 

profissional habilitado responsável técnico pelo serviço, que comprove que a 

empresa executou serviço de fornecimento, instalação e comissionamento de 

unidade geradora solar fotovoltaica, do tipo conectado à rede (on-grid), na 

quantidade estabelecida no Item 3.2, vedado expressamente à apresentação de 

atestados e CATs de sistemas fotovoltaicos com potência inferior, com o objetivo de 

alcançar o valor de potência requerido pela soma das potências individuais. 

 

4. ESTIMATIVAS E QUANTIDADES DE CONTRATAÇÃO – ARTIGO 18, § 1° INCISO IV 

4.1. Para o dimensionamento do quantitativo a ser registrado, foi considerado a me dia de 

consumo energe tico dos u ltimos 12 meses das depende ncias do Hospital Municipal e do 

CMEI Sonho de Criança, de forma a suprir a necessidade energe tica de ambos 

Departamentos. 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO – ARTIGO 18, § INCISO V 

5.1. Foi realizado um levantamento de mercado para identificar empresas especializadas 

na prestaça o desse serviço. Foram analisados aspectos como capacidade te cnica, condiço es 

comerciais oferecidas, e custos operacionais. 

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO – ARTIGO 18, § 1°, INCISO VI 

6.1. Sendo realizado pesquisa de preços com base em orçamentos de fornecedores 

resultando em um investimento aproximado de R$ 475.100,00 (quatrocentos e setenta e 

cinco mil e cem reais). 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO – ARTIGO 18, 1° INCISO VII 
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7.1. A soluça o proposta consiste na instalaça o de um sistema de geraça o de energia solar 

composto por paine is fotovoltaicos, inversores, estrutura de suporte e demais componentes 

necessa rios para a integraça o ao sistema ele trico existente. 

 

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO – ARTIGO 18, ° 1° 

INCISO VIII 

8.1. O na o parcelamento das obras e  mais satisfato rio do ponto de vista de eficie ncia te cnica, 

por manter a qualidade do investimento, haja vista que o gerenciamento permanece o 

tempo todo a cargo de um mesmo administrador, oferecendo um maior ní vel de controle 

pela Administraça o na execuça o das obras e serviços, cumprimento de cronograma e 

observa ncia de prazos com a concentraça o da responsabilidade da construça o e garantia 

dos resultados. 

8.2. Ressalta-se que em obras com serviços inter-relacionados, o atraso em uma etapa 

construtiva implica em atraso nas demais etapas, ocasionando aumento de custo e 

comprometimento dos marcos intermedia rio e final de entrega da obra. Pelas razo es 

expostas, recomenda-se que a contrataça o na o seja parcelada, por na o ser vantajoso para a 

administraça o pu blica ou representar prejuí zo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser 

contratado. 

 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS – ARTIGO 18, § 1° INCISO IX 

9.1. Os resultados pretendidos com a implementaça o do sistema de energia solar incluem a 

reduça o significativa nos custos com energia ele trica, diminuiça o da pegada de carbono e 

dos impactos ambientais associados a  geraça o de energia e, fortalecimento da imagem 

institucional sustenta vel e inovadora. 

 

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS PELA ADMINISTRAÇÃO – ARTIGO 18, § 1°, INCISO X 

10.1. A administraça o tomara  as seguintes provide ncias no decorrer do processo licitato rio: 

a) Definiça o dos servidores que fara o parte da equipe de fiscalizaça o; 

b) Indicar servidores devidamente capacitados para exercer a fiscalizaça o; 

c) Acompanhamento rigoroso das aço es previstas nos projetos apresentados para a 

realizaça o instalaço es e funcionamento do objeto a ser contratado. 

 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES – ARTIGO 18, § 1° INCISO XI 
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11.1. Durante a etapa de planejamento da contrataça o, foi definido que a adjudicaça o do 

objeto sera  feita de modo global, onde apenas um fornecedor sera  responsa vel pela 

elaboraça o de projetos te cnicos e executivos, fornecimento de materiais e instalaça o dos 

paine is fotovoltaicos. 

 

12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS – ARTIGO 18, § 1° INCISO XII 

12.1. Os principais impactos ambientais associados a  instalaça o dos paine is fotovoltaicos 

sa o mí nimos e geralmente relacionados a  ocupaça o de espaço fí sico e a  geraça o de resí duos 

durante a fase de instalaça o. No entanto, esses impactos sa o considerados tempora rios e 

mitiga veis por meio de boas pra ticas de gesta o ambiental. 

 

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A CONTRATAÇÃO – ARTIGO 18, § 1° INCISO XIII 

13.1. Diante da ana lise realizada e considerando os benefí cios econo micos, ambientais e 

estrate gicos envolvidos, recomenda-se a contrataça o da empresa para fornecimento e 

instalaça o de paine is fotovoltaicos, conforme descrito neste estudo te cnico preliminar. Este 

estudo esta  em conformidade com a Lei de Licitaço es N° 14.133/2021 e servira  como base 

para a elaboraça o do processo licitato rio. 

 

Tre s Barras do Parana , 01 de outubro de 2024. 
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Secreta ria Municipal de Sau de 
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Secreta rio Municipal de Educaça o 


